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APRESENTAÇÃO
PARABÉNS! ESTE É O PASSAPORTE PARA SUA APROVAÇÃO.

A Nova Concursos tem um único propósito: mudar a vida das pessoas. 
Vamos ajudar você a alcançar o tão desejado cargo público. 
Nossos livros são elaborados por professores que atuam na área de Concursos Públicos. Assim a matéria 
é organizada de forma que otimize o tempo do candidato. Afinal corremos contra o tempo, por isso a 
preparação é muito importante. 
Aproveitando, convidamos você para conhecer nossa linha de produtos “Cursos online”, conteúdos 
preparatórios e por edital, ministrados pelos melhores professores do mercado. 
Estar à frente é nosso objetivo, sempre. 
Contamos com índice de aprovação de 87%*. 
O que nos motiva é a busca da excelência. Aumentar este índice é nossa meta. 
Acesse www.novaconcursos.com.br e conheça todos os nossos produtos. 
Oferecemos uma solução completa com foco na sua aprovação, como: apostilas, livros, cursos online, 
questões comentadas e treinamentos com simulados online. 
Desejamos-lhe muito sucesso nesta nova etapa da sua vida! 
Obrigado e bons estudos!

*Índice de aprovação baseado em ferramentas internas de medição.

CURSO ONLINE

PASSO 1
Acesse:
www.novaconcursos.com.br/passaporte

PASSO 2
Digite o código do produto no campo indicado 
no site.
O código encontra-se no verso da capa da 
apostila.
*Utilize sempre os 8 primeiros dígitos.
Ex: JN001-19

PASSO 3
Pronto!
Você já pode acessar os conteúdos online.
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APRESENTAÇÃO
PARABÉNS! ESTE É O PASSAPORTE PARA SUA APROVAÇÃO.

A Nova Concursos tem um único propósito: mudar a vida das pessoas. 
Vamos ajudar você a alcançar o tão desejado cargo público. 
Nossos livros são elaborados por professores que atuam na área de Concursos Públicos. Assim a matéria 
é organizada de forma que otimize o tempo do candidato. Afinal corremos contra o tempo, por isso a 
preparação é muito importante. 
Aproveitando, convidamos você para conhecer nossa linha de produtos “Cursos online”, conteúdos 
preparatórios e por edital, ministrados pelos melhores professores do mercado. 
Estar à frente é nosso objetivo, sempre. 
Contamos com índice de aprovação de 87%*. 
O que nos motiva é a busca da excelência. Aumentar este índice é nossa meta. 
Acesse www.novaconcursos.com.br e conheça todos os nossos produtos. 
Oferecemos uma solução completa com foco na sua aprovação, como: apostilas, livros, cursos online, 
questões comentadas e treinamentos com simulados online. 
Desejamos-lhe muito sucesso nesta nova etapa da sua vida! 
Obrigado e bons estudos!

*Índice de aprovação baseado em ferramentas internas de medição.

CURSO ONLINE

PASSO 1
Acesse:
www.novaconcursos.com.br/passaporte

PASSO 2
Digite o código do produto no campo indicado 
no site.
O código encontra-se no verso da capa da 
apostila.
*Utilize sempre os 8 primeiros dígitos.
Ex: JN001-19

PASSO 3
Pronto!
Você já pode acessar os conteúdos online.
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OBJETIVOS, METAS, ABRANGÊNCIA E 
DEFINIÇÃO

As finanças públicas são um ramo do estudo econô-
mico em que temos o governo, responsável pela apli-
cação de políticas que visem ao contínuo aumento do 
bem estar da população. E para que o governo possa 
realizar políticas de alocação e de realocação de recursos 
escassos, torna-se imprescindível a existência de fontes 
de arrecadação de recursos, necessárias ao pagamento 
dos gastos públicos e ao custeio da “máquina pública”, 
que também é responsável pelos estudos e aplicações 
de políticas econômicas objetivadas na equidade e cres-
cimento da renda. 

Sendo assim, podemos definir as finanças públicas 
como a terminologia que tem sido tradicionalmente 
aplicada ao conjunto de problemas da política econô-
mica que envolvem o uso de medidas de tributação e de 
dispêndios públicos. A utilização de termos como “tribu-
tação” e “dispêndios públicos” indicam que as finanças 
públicas possuem grande relação com a atividade fiscal 
do Estado. Por isso que utilizamos de diversos concei-
tos trazidos do direito financeiro, como créditos, receitas, 
despesas, etc. 

Para melhor compreender a importância desse cam-
po de estudo, é necessário fazer um breve histórico so-
bre o papel do Estado na atividade econômica. 

No início, a teoria econômica propugnava que seria 
o próprio mercado o agente responsável por trazer o 
máximo de bem estar aos indivíduos e às empresas. For-
malmente, esta teoria foi inaugurada no livro “A Riqueza 
das Nações”, de Adam Smith, e as suas ideias principais 
ficaram conhecidas como teoria clássica da economia. 
Segundo esta teoria, o próprio mercado seria capaz de 
decidir os preços adequados, alcançar níveis adequados 
de emprego e trazer o máximo de bem estar a todos. 

Neste sentido, haveria uma espécie de “mão invisível” 
regulando o mercado, e fazendo com que a soma das 
decisões individuais conduzisse a economia ao melhor 
resultado possível para a coletividade. Tudo isso sem in-
tervenção governamental. Para essa corrente, o Estado 
teria uma atuação mínima, não podendo intervir no mer-
cado quando bem entendesse. 

No entanto, esta visão mudou a partir da década de 
1930, com a Grande Depressão. Os dogmas da teoria 
clássica, à época, não foram suficientes para afastar o 
desemprego e o grande desequilíbrio vivido no período 
após a crise de 1929. Houve, a partir de então, uma dra-
mática evolução sobre o papel do governo na economia. 

John Maynard Keynes, em seu livro “The general 
theory of employment, interest and money” (1936), criou 
uma nova compreensão dos mecanismos da determina-
ção dos níveis de produção e emprego, assinalando a 
importância da atividade governamental na compensa-
ção dos eventuais declínios do consumo das famílias e 
investimentos das empresas, que acompanham qualquer 
período recessivo. 

Segundo Keynes, a economia sem a presença do go-
verno, sendo fruto apenas da “mão invisível” do merca-
do, acabaria sucumbindo regularmente a crises que não 
poderiam ser solucionadas sem a intervenção do gover-
no. Para Keynes, caberia ao Estado tomar determinadas 
decisões sobre o controle da moeda, do crédito e do ní-
vel de investimento. 

Esta evolução nascida com os ideais keynesianos foi 
a primeira grande evolução do papel do governo na 
economia. Houve outros importantes avanços, com des-
taque para Richard Musgrave, com a publicação de seu 
livro “The theory of public finance”, em 1959.

Atualmente, a Constituição Federal disciplina a ati-
vidade do Estado dentro da economia. Segundo o ar-
tigo 170 da CF/1988, a ordem econômica, fundada na 
valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, tem 
por fim assegurar a todos existência digna, conforme os 
ditames da justiça social. O Estado poderá atuar na esfe-
ra econômica de diversas formas, seja diretamente, nos 
termos do artigo 173 da CF/1988, quando necessária aos 
imperativos da segurança nacional ou a relevante inte-
resse coletivo, conforme definidos em lei; ou ainda me-
diante pessoas jurídicas de direito privado que atuam em 
seu nome, como as empresas públicas e as sociedades 
de economia mista. 

Os objetivos das finanças públicas possuem relação 
com as funções de Estado. São ao todo quatro: 

A) Função alocativa: é a função relacionada a medi-
das e programas realizadas pelo governo no intui-
to de usar os recursos produtivos da economia. O 
Estado divide os recursos que serão usados pelo 
poder público e privado. Um exemplo de função 
alocativa é a construção de uma estrada ou usina 
de energia.

B) Função distributiva: está relacionada com a dis-
tribuição de renda de um país no intuito de manter 
uma população mais homogênea e igualitária. É a 
distribuição de renda de forma justa e o redirecio-
namento de recursos para serviços como a saúde, 
um dos mais usados pela população de baixa ren-
da.

C) Função estabilizadora: essa função está baseada 
no intuito do governo de estabilizar a economia 
quando o mercado não consegue garantir que isso 
ocorra. Ele age reduzindo os preços, estabilizando 
os juros, aumentando a oferta de empregos, re-
duzindo a inflação, etc. Essa função é bem distinta 
das anteriores, uma vez que o governo não pode 
esperar uma decisão do mercado e por isso utiliza 
a política fiscal para manter a economia estável.
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EXERCÍCIOS COMENTADOS

1.(PGE-BA – PROCURADOR DO ESTADO – CESPE – 
2014) No que se refere ao direito financeiro, julgue os 
próximos itens.
O instrumento legislativo exigido pela CF, na esfera fe-
deral, para dispor sobre normas de finanças públicas é 
sempre a lei complementar.

(    ) CERTO    (    ) ERRADO

Resposta: CERTO. A questão faz alusão a matéria da 
recepção constitucional. Segundo o artigo 163, inci-
so I, da CF/1988, é matéria exclusiva de lei comple-
mentar a disposição sobre finanças públicas. A Lei nº 
4.320/1964, que legisla sobre a matéria, foi recepcio-
nada pela nova constituição, mas acabou alterando 
sua natureza para lei complementar, apesar de mate-
rialmente ser uma lei ordinária. 

2.(AGU – PROCURADOR FEDERAL – CESPE – 2013) A 
respeito de finanças públicas na CF, julgue os próximos 
itens.
De acordo com o princípio orçamentário da universalida-
de, o orçamento deve conter a totalidade das receitas e 
das despesas estatais. Decorre desse princípio o disposi-
tivo constitucional que determina que a lei orçamentária 
anual compreenderá o orçamento de investimentos das 
empresas em que a União detenha qualquer participação 
no capital social.

(    ) CERTO    (    ) ERRADO

Resposta: ERRADO. O princípio da universalidade é 
aquele que dispõe que o orçamento deve conter to-
das as receitas e despesas da União, inclusive das suas 
empresas, desde que detenha maioria do capital vo-
tante. As outras empresas que possuem a maioria do 
capital votante composto pela esfera privada, a grosso 
modo, não são consideradas empresas públicas e, por 
isso, não se sujeitam aos princípios orçamentários. 

FUNÇÕES DO ESTADO. A FUNÇÃO DO 
BEM-ESTAR; POLÍTICAS ALOCATIVAS, 
DISTRIBUTIVAS E DE ESTABILIZAÇÃO

Apesar de já termos traçado alguns contornos dessa 
matéria, convém fazer maiores ponderações sobre as di-
versas funções do Estado brasileiro. 

Historicamente, houve uma evolução do papel do Es-
tado, no que diz respeito a intervenção do mesmo na 
economia. Se, antes, o Estado era uma figura ausente, de 
atuação mínima, e garantindo ampla liberdade para os 
particulares, houve grandes mudanças dessa atuação ao 

longo da História
Podemos indicar como uma principal função na eco-

nomia a função de bem-estar social Cumpre aos gover-
nos não apenas a garantia dos direitos e liberdade indivi-
duais, mas também há um dever de atuação positiva, de 
modo a promover maior qualidade de vida a seus cida-
dãos, promovendo mais saúde, educação, infraestrutura, 
saneamento básico, etc. 

Atualmente sabe-se que o Estado, no exercício de 
suas atividades de natureza econômica, bem como para 
melhor promover esse bem-estar social, possui ao me-
nos quatro funções.

1. Função Alocativa

Para compreender a função alocativa, antes, é im-
prescindível conhecer dois conceitos. Primeiramente, 
devemos comentar sobre a eficiência de mercado, e as 
falhas de mercado.

A eficiência de mercado é uma situação teórica em 
que os agentes econômicos estão em uma situação tal 
de bem estar em que só é possível melhorar a situação 
de um indivíduo se piorarmos a situação de outro in-
divíduo. Em Economia, os mercados organizados sob a 
forma de concorrência perfeita são ditos eficientes. Um 
mercado competitivo (concorrência perfeita) possui infi-
nitos compradores, infinitos vendedores, perfeita difusão 
do conhecimento e ausência de barreiras à entrada de 
produtores no mercado.

As falhas de mercado são situações que impedem 
que ocorra uma situação de ótimo de Pareto. Ou seja, 
são situações que pioram ou afastam os mercados da 
eficiência econômica, por uma série de razões: a) exter-
nalidades, b) existência de bens públicos, falhas de infor-
mação, etc. 

Assim, o Estado poderá tomar qualquer medida que 
tenha como objetivo a melhoria da eficiência econômica, 
ou redução de falhas de mercado. Tais medidas serão en-
quadrada como função alocativa. No entanto, lembre-se 
de que, num cenário real, em que os recursos financeiros 
são inferiores às possibilidades de gasto, ao optar pelo 
desenvolvimento de um setor, o governo acaba abrindo 
mão de outras escolhas possíveis.

2. Função Distributiva

A função distributiva diz respeito a mecanismos para 
buscar um nível de distribuição de riqueza ideal, basea-
do em crenças, valores e premissas que determinem essa 
distribuição, de acordo com a cultura de cada sociedade. 

O instrumento mais utilizado e mais famoso de dis-
tribuição é o sistema de tributos e transferências, es-
pecialmente os tributos progressivos. Além disso, o 
Estado poderá utilizar-se de outros expedientes como a 
política de subsídios, salário mínimo, proteção tarifária, 
renúncia fiscal, entre outros. Recentemente, o programa 
Bolsa-família é o exemplo mais clássico de política de 
distribuição de renda.
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FIQUE ATENTO!
Pode aparecer uma questão em que temos 
uma atividade do Estado que, ao alocar re-
cursos de um setor para outro, pode também 
gerar maior distribuição de renda, benefi-
ciando as camadas mais pobres da socieda-
de. Qual a função de Estado seria a “opção 
correta”, neste caso? Isso vai depender mui-
to do enunciado da questão: se ele utiliza 
aspectos tributários, é provável que seja a 
função distributiva. Caso contrário, é função 
alocativa. 

3. Função estabilizadora

É a função que se destina ao atingimento e/ou manu-
tenção da estabilidade econômica. O funcionamento do 
sistema de mercado não é por si só capaz de assegurar 
altos níveis de emprego, estabilidade de preços e altas 
taxas de crescimento econômico. 

Assim sendo, a intervenção do governo pode ser im-
portante no sentido de proteger a economia de flutua-
ções indesejadas, caracterizadas por alto nível de desem-
prego e/ou alto nível de inflação. Para isso, o governo 
utiliza instrumentos de política macroeconômica (políti-
cas fiscal e monetária), visando à manutenção de níveis 
adequados de emprego, renda, inflação, taxa de câmbio, 
contas externas, endividamento público, etc.

A função estabilizadora também é chamada, às ve-
zes, de anticíclica no sentido de que o governo adota 
medidas para controlar ou ir contra o ciclo. Assim, se a 
economia cresce demais, o governo adota medidas para 
conter esse crescimento. Se a economia entra em reces-
são (períodos de desemprego, por exemplo), o governo 
adota medidas para fazer com que a economia cresça. 

Observe que o Estado raramente utiliza uma única 
função no exercício de suas atribuições: tais funções aca-
bam atuando de forma conjunta para solucionar os pro-
blemas da sociedade.

4. Função reguladora

Doutrinariamente, existe uma discussão acerca de 
uma nova função de Estado. Consiste na função de regu-
lar o processo econômico com a criação de leis e normas 
por meio de agências reguladoras como ANATEL, ANVI-
SA, ANEEL, etc.

Apesar de não haver uma atuação direta dentro do 
mercado econômico, não podemos deixar de mencionar 
que o Estado possui ampla função legislativa, com liber-
dade para regulamentar diversos setores da sociedade. A 
atuação do legislador pode gerar um maior crescimento 
em algum setor econômico, ou ainda incentivar a expor-
tação/importação, pela alteração das alíquotas dos res-
pectivos impostos. 

EXERCÍCIO COMENTADO

1.(MPU – ANALISTA DE ORÇAMENTOS – CESPE – 
2013) A respeito do Estado e da atuação do governo nas 
finanças públicas, julgue o item a seguir.
A atividade estatal na alocação de recursos justifica-se 
naqueles casos em que não houver a necessária eficiên-
cia por parte do mecanismo de ação privada, como no 
caso de investimentos e infraestrutura econômica.

(    ) CERTO    (    ) ERRADO

Resposta: CERTO. A questão menciona a função alo-
cativa do Estado brasileiro. É a função que visa à pro-
moção de ajustamentos na alocação de recursos. É o 
Estado oferecendo determinados bens e serviços ne-
cessários e desejados pela sociedade, porém que não 
são providos pela iniciativa privada, desestimulando-
-a, desse modo, nesses setores. 

2.(TJ-RR – ADMINISTRADOR – CESPE – 2012) Entre os 
motivos que ensejam a intervenção do Estado na econo-
mia inclui-se a existência de bens públicos e de externa-
lidades.

(    ) CERTO    (    ) ERRADO

Resposta: CERTO. Bens públicos são aqueles bens em 
que a utilização por um indivíduo não pode prejudi-
car a utilização dos demais. O fato dele ser “público” 
significa que é um bem pertencente a todos, e não 
necessariamente um bem “do Estado”. As externalida-
des são fatos independentes e involuntários da esfera 
privada, que podem ser positivas (ações de empresas 
ou indivíduos resultam em benefícios diretos ou in-
diretos para outros indivíduos ou empresas) ou ne-
gativas (ação de determinado indivíduo ou empresa 
prejudica, direta ou indiretamente, os demais indiví-
duos ou empresas). Ambos os casos, mais as falhas de 
mercado, são fatores que ensejam a intervenção do 
Estado na economia. 

FINANCIAMENTO DOS GASTOS PÚBLICOS. 
TRIBUTAÇÃO E EQUIDADE. TRIBUTAÇÃO. 
TIPOS DE TRIBUTOS; PROGRESSIVIDADE, 
REGRESSIVIDADE E NEUTRALIDADE

Gastos ou despesas é o dispêndio de dinheiro público 
que o Governo faz, por meio das Secretarias de Estado e 
dos outros órgãos e entidades estaduais, em compras de 
diversos materiais de consumo, contratação e pagamen-
to de vários tipos de serviços necessários à prestação dos 
serviços públicos ou à manutenção das ações e dos bens 
públicos. Justamente porque nada é gratuito, a atividade 
estatal também enseja na utilização de recursos públicos. 
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Mas o Estado não pode apenas realizar gastos livre-
mente: ele deve, também, atuar para arrecadar recursos 
de seus cidadãos, como forma de sustentar a máquina 
pública. É o que se denomina de criação de receitas, isso 
é, o conjunto de bens e valores que entram nos cofres 
públicos.

Uma das formas de criar receita, realizando um finan-
ciamento dos gastos públicos, é a tributação.

1. Tributação e equidade

O Brasil conta com um Sistema Tributário Nacional 
(STN) bastante complexo, regulamentado tanto em âm-
bito constitucional (artigos 145 e seguintes), quanto em 
âmbito legislativo (Código Tributário Nacional – CTN). 

O referido sistema possui uma matriz tributária, isso 
é, um conjunto de fundamentos e alicerces que deter-
minam a configuração do próprio sistema tributário. En-
tende-se que o desenvolvimento da ideia da matriz tri-
butária possibilita a identificação e a consideração das 
características econômicas, sociais e políticas que per-
meiam o processo de escolhas, que, por sua vez, culmi-
nam nas consequências geradas pela manutenção do sis-
tema tributário e financeiro nas suas atuais conjunturas.

O fundamento da obrigação de tributar, como já vi-
mos, é justamente para financiar os gastos públicos rea-
lizados pelo Estado, no exercício de suas atividades que 
beneficiam os particulares. Ocorre que, com o passar do 
tempo, vemos no cenário social que algumas camadas 
sociais acabam se beneficiando/prejudicando mais com 
os deveres de tributação do que outras. 

Tomemos como exemplo o imposto sobre a pro-
priedade de veículo automotor, sobre o mesmo carro, 
cujos donos pertencem às classes sociais distintas. Para 
o proprietário integrante de classe econômica mais alta, 
o pagamento do referido imposto não lhe enseja gran-
des problemas financeiros. Contudo, não pode-se dizer o 
mesmo para o proprietário do mesmo veículo, mas que 
não vive nas mesmas condições financeiras do que o pri-
meiro. 

Observando este cenário, há uma maior preocupação 
em realizar uma melhor distribuição do ônus tributário, 
promovendo maior equidade entre os contribuintes. 

Os critérios de promoção da equidade tributária 
descobertas ao longo dos tempos são diversos, mas 
podemos destacar os dois critérios mais utilizados para 
promover essa correção dentro do sistema tributário 
brasileiro:

A) Critério dos benefícios: esse critério leva em con-
sideração a quantidade de benefícios que o contri-
buinte recebe. Aquele que recebe mais benefícios, 
deve pagar mais tributos. Tal critério não se torna 
muito efetivo, uma vez que ele desconsidera qual-
quer outro aspecto relevante, como a classe eco-
nômica do contribuinte.

B) Critério da capacidade: tal critério mostra-se bem 
mais efetivo, uma vez que ele analisa os contribuin-
tes segundo a sua capacidade contributiva. Assim, 
quem pode contribuir mais com o Sistema Tributá-
rio, deve, logicamente, pagar a mais do que aquele 
que não pode contribuir com a mesma ênfase. 

2. Tipos de tributos: progressividade, regressivi-
dade e neutralidade

Os tipos de tributos, no Brasil, são diversos. Não é 
nosso objetivo fazer uma análise pormenorizada de cada 
tributo, essa é uma tarefa do direito tributário. Vamos, 
apenas, dividi-los em grupos de classificação

A) Tributos diretos: são aqueles que Incidem sobre o 
“Contribuinte de Direito”, o qual não tem, pelo me-
nos teoricamente, a possibilidade de repassar para 
outrem o ônus tributário.  No Imposto de Renda 
da pessoa física assalariada, por exemplo, é o em-
pregado quem suporta a obrigação, não havendo 
condições de ocorrer a repercussão.

B) Tributos indiretos: aqui temos uma divisão en-
tre o “contribuinte de direito” e o “contribuinte de 
fato”. Apesar da carga tributária recair sobre o con-
tribuinte de direito, quem, de fato, suporta o ônus 
fiscal é outra pessoa. O IPI e o ICMS são impostos 
indiretos. uma vez que o consumidor final é que, 
de fato, acaba por suportar a carga tributária, em-
bora não seja designado pela lei como contribuin-
te desses impostos.

C) Tributo adicional: é aquele tributo que seu fato 
gerador é representado pelo pagamento de ou-
tro imposto. Como exemplo, temos o adicional de 
10% do Imposto de Renda para a pessoa jurídica.

D) Tributo fixo: é o tributo que apresenta em seu 
quantum um valor certo, determinado, indepen-
dente de cálculos. Como exemplo, o ISS dos pro-
fissionais liberais apresenta base de cálculo e alí-
quotas já fixadas em lei. 

E) Tributo proporcional: quando estabelecido em 
porcentagem única incidente sobre o valor da 
matéria tributável, crescendo o valor do imposto 
apenas quando o valor básico para o cálculo sofra 
crescimento (é o caso de ICMS, IPI e o ISS incidente 
sobre a receita, seu valor cresce à medida que a 
receita se altera).

F) Tributo progressivo: Quando suas alíquotas são 
fixadas em porcentagens variáveis e crescentes, 
conforme a elevação de valor da matéria tributá-
vel. Um exemplo clássico de imposto progressivo é 
o imposto de renda de pessoas físicas. 

G) Tributos regressivos: ao contrário dos progres-
sivos, tais tributos são cobrados em porcentagens 
iguais sobre contribuintes, não levando em conta 
a capacidade econômica daquele que suportará 
o ônus fiscal. Isto o torna “regressivo”, ou seja, os 
contribuintes com menores condições econômicas 
acabam pagando (proporcionalmente) maior par-
cela de tributos sobre suas rendas. O ICMS, IPI, PIS 
e COFINS são exemplos de regressivos (simultane-
amente, são também classificados como indiretos). 
O problema da falta de equidade na tributação 
brasileira consiste no fato de que a grande maio-
ria dos impostos brasileiros são regressivos, isso é, 
as pessoas mais ricas pagam, proporcionalmente à 
renda, bem menos tributos que a população mais 
pobre. 
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